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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Fica instituído o Plano Estadual de Controle e Construção de Equipamentos de Represamento de Água.
Artigo 2º – O objetivo do Plano é realizar o mapeamento, o licenciamento e a fiscalização de funcionamento dos reservatórios artificiais de água para permitir a elaboração de Planos Regionais de Emergência e Riscos de Enchentes pelo Poder Público.
Artigo 3º – Todas as informações deverão ser centralizadas no órgão estadual, designado pelo Poder Executivo, responsável pela implementação deste Plano.
§ 1º – Os proprietários dos reservatórios artificiais deverão informar ao órgão estadual: 

1. o volume represado; 

2. a vazão no período de estiagem; 

3. a vazão no período de chuvas; 

4. a tipologia construtiva do equipamento;

5. outras informações pertinentes.

§ 2º – A recusa no fornecimento das informações poderá ensejar a aplicação ao responsável de multa no valor de até 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs) e a intervenção no controle do reservatório por ato do Secretário da pasta a que o órgão centralizador estiver subordinado. 

Artigo 4º – Os reservatórios de acumulação de água deverão ser analisados e classificados pelo órgão estadual designado de acordo com a natureza do risco de transbordamento e enchente.
Artigo 5º – O órgão centralizador deverá coordenar a elaboração dos planos regionais de emergência e riscos de enchentes, prescrevendo procedimentos de segurança à população em convênio com os Municípios.
Artigo 6º – Os proprietários dos reservatórios de acumulação de água classificados como equipamentos de controle de vazão e enchentes deverão apresentar projeto executivo elaborado por responsável técnico habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo (CREA-SP), para licenciamento no órgão centralizador.

Parágrafo único – O profissional habilitado e o responsável pela construção do reservatório deverá emitir Laudo de Avaliação, Segurança e Estabilidade a cada período de 2 (dois) anos, no período de estiagem, e apresentá-lo ao órgão centralizador.
Artigo 7º – O Poder Executivo estadual poderá incentivar a implantação de quadro funcional de Agentes de Defesa Civil na estrutura administrativa dos Municípios conveniados e a implantação de Plano Municipal de Atendimento Emergencial de Vítimas de Enchentes. 
Artigo 8º – As despesas necessárias para execução da presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias existentes, suplementadas se necessário, devendo haver previsão e dotação no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.
Artigo 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de setembro de 2013.
_________________________________,                   Presidente

SAMUEL MOREIRA
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